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Introdução 

A transmissão vertical da sífilis acontece durante a gestação, por mulher não tratada ou tratada 

inadequadamente
1
. As consequências para o recém-nascido são graves: prematuridade, 

natimortalidade e manifestações como surdez, cegueira, deficiência mental, alterações ósseas e até 

mesmo dentais
2
. Conforme a OMS

3
, a cada ano, ocorreria aproximadamente 1,5 milhão de casos de 

sífilis em gestantes. 

No Brasil, em 2018, a taxa de detecção de sífilis em gestantes foi de 21,4/1.000 nascidos vivos 

e a taxa de mortalidade por sífilis congênita foi de 8,2/100.000 nascidos vivos
4
. No estado de São 

Paulo, observou-se aumento dos casos de sífilis em gestantes, de 10.723, em 2017, para 12.232, em 

2018. 

Os municípios da região do litoral norte do estado de São Paulo dispõem de perfis 

epidemiológicos diferenciados
5
. Lorena e Cruzeiro apresentaram aumento no número de casos de 

sífilis em gestantes, de 25 e 1, em 2017, para 32 e 3, em 2018, respectivamente. Enquanto que Jacareí 

e Campos do Jordão apresentaram redução, de 86 e 15, em 2017, para 54 e 6, em 2018, 

respectivamente. No que tange à sífilis congênita no estado de São Paulo, em 2018, houve pequena 

redução, de 4.070 para 3.967, com taxa de detecção de 6/1.000 nascidos vivos. Em Lorena e Jacareí 

também ocorreu diminuição dos casos de sífilis congênita, de 9 e 38, em 2017, para 6 e 36, em 2018, 

respectivamente. Em Campos do Jordão e Cruzeiro, não houve registro de caso em 2018. 

https://ava.gestaoclinicaesaude.com.br/user/view.php?id=446
https://ava.gestaoclinicaesaude.com.br/user/view.php?id=446
https://ava.gestaoclinicaesaude.com.br/user/view.php?id=447
https://ava.gestaoclinicaesaude.com.br/user/view.php?id=449
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Presume-se que, por causa da pandemia de COVID-19 e consequente orientação das 

autoridades sanitárias para que a população evitasse ir aos Serviços de Saúde, haja aumento da sífilis 

em gestantes e de infecção congênita. Ademais, gravidez deve ser considerada potencialmente como 

condição de risco para COVID-19, o que reforça a necessidade de monitoramento
6
. 

Dados de 2018
5
 apontam que algumas gestantes não realizaram pré-natal: 5,6% em Jacareí e 

16,7% em Lorena. O tratamento da mãe não foi executado ou foi inadequado em 75% dos casos para 

Jacareí e 83,3% em Lorena. O tratamento do parceiro não foi realizado em 33,3% dos casos de Lorena 

e 50% em Jacareí
5
. 

Tendo em vista o cenário apresentado, o desconhecimento de algumas gestantes sobre sífilis e 

riscos para a saúde materno-fetal
7
; que o controle da infecção evita novos casos e complicações

8
; e a 

reemergência da sífilis gestacional
9
 no Brasil, com seus desdobramentos na Linha de Cuidado da 

Saúde que engloba Gestante, Parto e Puérpera, propõe-se ações para ampliação da adesão ao seu 

tratamento. 

 

Objetivos 

Este projeto de intervenção tem a finalidade precípua de aumentar a adesão ao tratamento da 

sífilis, na maior parcela possível de gestantes e seus parceiros, dos municípios de Campos do Jordão, 

Cruzeiro, Jacareí e Lorena. 

Objetiva-se também reduzir o número de casos de reinfecção e a ocorrência de sífilis 

congênita nos municípios estudados, por meio do estabelecimento de uma rotina para captação 

oportuna de gestantes e parceiros não aderentes ao tratamento. 

 

Atividades & Resultados Esperados 

Inicialmente, serão relevantes atividades de Educação Permanente em Saúde para 

sensibilização dos profissionais envolvidos. Enfatiza-se o protagonismo dos agentes comunitários de 

saúde (ACS), por auxiliarem na identificação e tradução da realidade social do território, podendo 

atuar como pilar no monitoramento de casos
10

. 

O conjunto de ações propostas será executado pelos profissionais da Atenção Primária à Saúde 

(APS), por meio de abordagens domiciliar e das pessoas em situação de rua, bem como pela 

incorporação do teleatendimento. Serão contempladas a mobilização dos ACS e agentes sociais para 

busca ativa de gestantes, visando ao diagnóstico precoce e tratamento de infecções sexualmente 



Revista Qualidade HC 

 
 

 

26 
 

transmissíveis; nos casos mais refratários, abordagem domiciliar para administração do tratamento em 

casa; solicitação de auxílio para a equipe de abordagem em rua; teleatendimento para convocação e 

suporte psicológico aos não aderentes; ampliação do acesso do parceiro ao tratamento, fornecendo 

solicitação de exame laboratorial dele à gestante (se o parceiro estiver ausente na consulta de pré-

natal); se o parceiro acompanhar a gestante durante a coleta de exame sorológico dela, ele também 

será submetido, sem solicitação prévia. 

Com estas ações efetivamente aplicadas, pretende-se reduzir os números de casos de sífilis não 

tratados em gestantes e parceiros, além de diminuir a transmissão vertical, considerando como 

parâmetros os números de casos apresentados nos municípios estudados, nos anos de 2017 e 2018. 

 

Considerações Finais 

O diagnóstico e tratamento da sífilis na gestação, aliados ao controle sorológico da gestante, 

configuram desafios aos profissionais da APS. Dos fatores que mais impactam no tratamento, 

destacam-se: início tardio do pré-natal, não comparecimento do parceiro como acompanhante, não 

adesão do mesmo à terapia e falta de atendimento humanizado à gestante com sífilis. Em plena 

pandemia de COVID-19, observaram-se agendas de gestantes faltosas em tratamento, pois em virtude 

da necessidade de isolamento social, muitas expressaram medo de ir às unidades. Acrescentam-se 

outras vulnerabilidades, principalmente, a financeira, já que o desemprego afetou suas famílias e 

várias residem em locais afastados ou zonas rurais. Deste modo, a intervenção proposta tem elevado 

potencial para o alcance dos objetivos elencados, porque se pauta na construção de vínculos e 

articulação de redes sociais de apoio. 
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